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Atos Legislativos

PROJETO DE LEI Nº 251/2019
Dispõe que o Estado disponibilizará assistência jurídica
integral e gratuita aos policiais militares, bombeiros
militares e policiais civis que no exercício de suas
funções ou em razão delas ocuparem polo passivo de
demanda judicial ou extrajudicial.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º O Estado oferecerá assistência judicial integral e
gratuita aos policiais militares, bombeiros militares e policiais
civis que, no exercício de suas funções ou em razão delas, ve-
nham a ocupar o polo passivo em sindicâncias, processos ad-
ministrativos disciplinares, ações criminais ou qualquer outro
feito de natureza disciplinar ou penal, bem como sejam indiciados
em inquérito civil ou criminal, desde que atendidas, cumulativa-
mente, as seguintes exigências:

I – o ato tenha sido praticado em função do exercício regular
de cargo efetivo integrante da estrutura da Polícia Militar, do
Corpo de Bombeiros Militar e da Polícia Civil;

II – o ato atacado não seja contrário a parecer ou orientação
normativa da Procuradoria-Geral do Estado, Controladoria-Ge-
ral do Estado, Secretaria de Estado da Segurança Pública, do
Comando-Geral da Polícia Militar ou do Comando-Geral do Cor-
po de Bombeiros Militar, editado até a data do ato questionado.

§ 1º A assistência judicial ou extrajudicial de que trata esta
Lei dependerá de pedido do interessado, o direcionado ao Se-
cretário de Estado da Segurança Pública, ao Comando-Geral da
Polícia Militar ou Comando-Geral do Corpo de Bombeiros Mili-
tar e das manifestações favoráveis do superior hierárquico ime-
diato e do titular do órgão que o cargo integre.

§ 2º O pedido do interessado deverá elucidar os fatos, de-
monstrando que sua ação foi lícita, e ser o devidamente instru-
ído com toda a documentação necessária a sua comprovação.

§ 3º A Procuradoria Geral do Estado deverá desempenhar as
atividades descritas no caput deste artigo.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

A Constituição Federal prevê no inciso LV do art. 5º, bem
como as normas estatutárias afirma a necessidade peremptória
de que aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e
aos acusados em geral, são assegurados o contraditório e am-
pla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.

O princípio de defesa de qualquer acusado quer seja na
esfera judicial, quer administrativa possuem sólidas bases no
dever delegado ao Estado de facultar ao acusado a ampla pos-
sibilidade de efetuar a mais completa defesa quanto a eventual
imputação que lhe é realizada.

É indubitável que em uma sociedade democrática deve ser
alicerçada nas garantias fundamentais. A observância de princípi-
os constitucionais, notadamente o de ampla defesa e do contradi-
tório, é indispensável na função ordenadora e fortalece a
harmonização e unificação de todo o sistema legal e constitucio-
nal.

De outro lado, os policiais civil, policiais militares e bombeiros
militares no seu árduo desempenho das suas funções, exatamente
pela dificuldade e as ásperas situações que se defronta no comba-
te à criminalidade e por ser, pela própria função, mais susceptível
a um amplo espectro de ocorrências em que pode se envolver ou
ser implicado, denota-se curial que lhe sejam proporcionados à
devida e cabal assistência judicial indicada.

Posto isso e por considerar de fundamental importância este
Projeto de Lei, submeto aos nobres Pares a presente proposta, à
qual solicito o devido apoio para sua análise e aprovação.

Sala das Sessões, em 24 de julho de 2019.

LUANA RIBEIRO
Deputada Estadual

PROJETO DE LEI Nº 228/2019
Dispõe sobre a inclusão de dados nos documentos de
identificação emitidos pelos órgãos e entidades do Estado
do Tocantins, e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º  Os órgãos e entidades estaduais responsáveis pela
emissão dos diversos documentos de identificação ficam obriga-
dos a incluir, desde que o interessado o solicite e apresente o
respectivo documento comprobatório, o tipo sanguíneo, a dispo-
sição de doar órgãos em caso de morte e condições particulares
de saúde, incluindo alergias, cuja divulgação possa contribuir para
preservar a saúde ou salvar a vida do titular.

Parágrafo único. As comprovações das condições de saúde
particulares e/ou das alergias deverão ser feitas mediante relatório
de médico com inscrição válida no Conselho Regional de Medici-
na local.

Art. 2º Qualquer cidadão poderá requerer à autoridade pública
expedidora o registro, no respectivo documento pessoal de iden-
tificação, do número e, se for o caso, da data de validade dos
seguintes documentos:

I - Carteira Nacional de Habilitação;

II - Título de Eleitor;

III - Cartão de Identidade do Contribuinte do Imposto de Renda;

IV - Identidade Funcional ou Carteira Profissional;

V - Certificado Militar;

VI - de forma resumida, a comarca, o cartório, o livro, a folha e
o número do registro de nascimento;

VII - NIS/PIS/Pasep; VIII - CTPS.

Art. 3º Os órgãos e entidades de que trata o art. 1º devem
manter, em local visível e de fácil acesso ao público, cópia da
presente Lei.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Os acidentes, principalmente os de trânsito, têm sido um grave
problema no Estado, sendo relacionados a milhares de óbitos a
cada ano e responsáveis por outros milhares de vítimas com le-
sões e traumas. Em sua maioria, as vítimas são pedestres, ciclistas
e motociclistas, as pessoas mais vulneráveis a esse tipo de aci-
dente.
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O sangue é um tecido vital e indispensável à vida e só pode
ser obtido através de doação de outras pessoas, não podendo
ser fabricado em laboratórios. É classificado em grupos (sistema
ABO) com a presença de antígeno na superfície da hemácia (fa-
tor RH). A incidência destes grupos varia de acordo com a raça,
pois trata-se de fator hereditário.

Com a inclusão da tipagem sanguínea, os documentos de
identificação passarão a ficar mais completos e isso permitirá ao
cidadão a rápida e fácil localização desse dado, que é tão impor-
tante para a vida, principalmente nas crescentes emergências
que envolvem os inúmeros acidentes em que há necessidade do
conhecimento preciso e imediato.

Quanto à doação de órgãos, resta ressaltar que, no Brasil,
atualmente, há milhares de pessoas nas filas de espera por um
transplante de órgãos.

O que se pretende é a identificação dos doadores de órgãos,
podendo, também, aumentar a taxa de órgãos doados e,
consequentemente, de vidas salvas, sem, no entanto, deixar de
respeitar o direito do cidadão mudar de ideia sobre sua condição
de doador. Por isso sugerimos o presente projeto, autorizando a
manifestação de vontade a qualquer tempo, nos documentos de
identificação, podendo gerar um aumento de pessoas doadoras
de órgãos.

Já para as condições particulares de saúde, o projeto em apre-
ço é de suma importância tendo em vista que todas as vezes que
uma pessoa sofre um mal súbito ou, mesmo, se envolve em um
acidente que afete sua integridade física, fica, muitas vezes, in-
consciente, de modo que o documento de identificação poderá
ser utilizado nos primeiros socorros para identificar se a pessoa
possui alguma condição particular de saúde, como hipertensão,
epilepsia ou diversos outros casos, incluindo alergias.

Por fim, buscamos o apoio dos nobres Pares para a aprovação
do presente projeto, que é de relevante interesse público e social.

Sala das Sessões, em 12 de junho de 2019.

RICARDO AYRES
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 252/2019
Dispõe sobre aplicação de multa administrativa ao
agressor das vítimas de violência doméstica definidas na
Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Ar t. 1º Aquele que, por ação ou omissão, dá causa ao
acionamento do serviço público de emergência por conta de le-
são, violência física, sexual ou psicológica ou dano moral ou
patrimonial à mulher é sancionado com multa administrativa como
penalidade pelos custos relativos aos serviços públicos presta-
dos, diretamente ou pelas entidades da administração indireta do
Estado do Tocantins, para o atendimento às vítimas de violência
doméstica e familiar.

Parágrafo único. Os valores recolhidos são destinados ao
custeio de políticas públicas voltadas à redução da violência
doméstica e familiar.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, violência doméstica e familiar é
aquela definida pela Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.

Art. 3º  Para fins do disposto no art. 1º, considera-se

acionamento do serviço público de emergência todo e qualquer
deslocamento para prestar as seguintes assistências às vítimas,
entre outras:

I – serviço de atendimento móvel de urgência;

II – serviço de identificação e perícia, inclusive o exame de
corpo de delito;

III – serviço de busca e salvamento;

IV – serviço de saúde emergencial;

V – serviço de atendimento psicológico.

§ 1º Após o atendimento à mulher vítima de violência, o órgão
que tiver feito o atendimento deve apresentar relatório a partir do
qual deve ser aberto processo administrativo para:

I – identificar o agressor;

II – estabelecer o contraditório e a ampla defesa;

III – definir o valor da multa a ser paga.

§ 2º Dos serviços indicados no caput é realizado protocolo
com a descrição dos procedimentos e providências adotados
pelo poder público, devendo ser encaminhado à Secretaria da
Cidadania e Justiça, órgão encarregado de conduzir o processo
administrativo de que trata o § 1º.

Art. 4º O valor da multa prevista no art. 1º é de R$ 5.000,00.

§ 1º Nos casos de violência doméstica familiar que resultem
em ofensa grave à integridade ou a saúde física da vítima, o valor
da multa estipulada nos termos deste artigo é majorado em 50%.

§ 2º Nos casos de violência doméstica familiar que resultem
em aborto ou morte da vítima, o valor da multa estipulada neste
artigo é majorado em 100%.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Nos termos do art. 8º da Lei Federal nº 11.340/2006, Lei Maria
da Penha, a política pública que visa coibir a violência doméstica
e familiar contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto articu-
lado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios e de ações não-governamentais. Com efeito, tanto o
atendimento e a proteção à mulher em situação de violência, quan-
to a atividade de repressão e persecução do agressor, são
viabilizados por meio de uma rede integrada de serviços e ações
desenvolvidos pelo Poder Judiciário, Ministério Público e
Defensoria Pública dos Estados, em articulação com as áreas de
segurança pública, assistência social, saúde, educação, trabalho
e habitação, o que decerto perpassa a estrutura administrativa e
orçamentária das três esferas de governo.

Partindo-se das concepções de sanções jurídicas positivas e
negativas, pode-se dizer que o monopólio de punir do Estado, ao
vedar a autotutela e a vingança privada, cria para o ente estatal o
dever de proteger o cidadão. Para que haja tal proteção, primeiro,
deve-se estabelecer quais normas devem regular a convivência
harmônica entre as pessoas, e posteriormente torná-las regras
jurídicas positivas.

É ao Direito Administrativo (principal pelas manifestações do
poder de polícia, disciplinar e hierárquico) e ao Direito Penal que
a grande maioria dessas manifestações do ordenamento jurídico
é dirigida, levando ao objetivo do ius puniendi, em que engloba
tanto as normas penais quanto os administrativos (principalmente



 5ANO  XXIX   PALMAS,   TERÇA-FEIRA,  20  DE AGOSTO DE 2019           DIÁRIO DA ASSEMBLEIA                       Nº  2857

as de caráter repressivo).

O poder de polícia repressivo por parte da polícia administra-
tiva tem como observância a aplicação de multa administrativa
pela não observância de formalidades observadas em lei.

A cominação de penas para determinadas condutas conside-
radas ilícitas pelo ordenamento jurídico é uma forma de coação
estatal direta. Na sociedade pós-industrial houve um aumento na
utilização do Direito Administrativo em sua vertente sancionadora,
em detrimento do Direito Penal, o qual tem como principais caracte-
rísticas a cominação de penas a determinadas condutas.

Assim, o Direito Administrativo sancionador tem como objetivo
dar uma resposta alternativa diante da demanda por segurança
advinda da sociedade, como uma necessidade de maior punição.

A proposição busca sancionar o agressor pecuniariamente,
imputando maior responsabilização, de modo que a ele sejam
atribuídas todas as consequências de seus atos. No sentido de
que a sociedade seja preservada e os valores sociais sejam pro-
tegidos preservando uma sociedade fraternal, solidária e pauta-
da na igualdade entre homens e mulheres. Além disso, a maior
responsabilização traz consigo um efeito dissuasório, agindo para
prevenir a violência.

Logo, a competência para legislar sobre Direito Administrati-
vo é concorrente entre União, Estados e Distrito Federal, art. 24
da Constituição Federal de 1988. Podendo também o Estado do
Tocantins, portanto, legislar sobre Direito Administrativo no que
se refere à matéria de interesse local.

Posto isso e por considerar de fundamental importância este
projeto, solicito aos meus Pares sua aprovação.

Sala das Sessões, em 24 de julho de 2019 .

LUANA RIBEIRO
Deputada Estadual

Atos Administrativos

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.326/2019
*Republicado para correção.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Ar t. 1º EXONERAR Geanne Cristina Santos Araújo  do cargo
em comissão de Assessor Parlamentar AP-16, do Gabinete do
Deputado Ricardo Ayres, retroativamente a 1º de agosto de
2019.

Ar t. 2º NOMEÁ-LA para o cargo em comissão Assessor
Parlamentar AP-08, da mesma lotação, retroativamente a 1º de
agosto de 2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 16 dias do mês de agosto de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.330/2019

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Juliana Rodrigues Reis para exercer o cargo
em comissão de Auxiliar Legislativo da Presidência, com
efeitos retroativos a 1º de agosto de 2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 19 dias do mês de agosto de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.333/2019

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Ar t. 1º EXONERAR Patrycia Lyandra dos Santos Costa do
cargo em comissão de Assessor Parlamentar AP-16, do
Gabinete do Deputado Antonio Andrade, com efeitos
retroativos a 1º de agosto de 2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 20 dias do mês de agosto de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.334/2019

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Ar t. 1º NOMEAR Abdon Mendes Ferreira para exercer o cargo
em comissão de Assessor Parlamentar AP-16, no Gabinete do
Deputado Antonio Andrade, com efeitos retroativos a 1º de
agosto de 2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 20 dias do mês de agosto de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.335/2019

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Ar t. 1º CONCEDER Abono de Permanência à servidora efetiva
SANDRA MARIA  ROSA,  Agente Legislativo – Serviço
Operacional, matrícula nº 308, retroativo ao período em que
foram cumpridos os requisitos exigidos para obtenção de
aposentadoria, ou seja, a partir de 16 de fevereiro de 2017,
bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 882/2019,
constante às fls. 51/52, devidamente aprovado pelo Presidente
do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins
às fls. 53 do processo nº 2018.42.1206670PA – Igeprev.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 20 dias do mês de agosto de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.336/2019

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Ar t. 1º EXONERAR Kennedy Santos Torr es do cargo em
comissão de Assessor Parlamentar AP-11, do Gabinete do
Deputado Glaydson Nato, com efeitos retroativos a 19 de
agosto de 2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 20 dias do mês de agosto de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.337/2019

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Vinícius Fernandes Martins para exercer
o cargo em comissão de Assessor Parlamentar AP-11, no
Gabinete do Deputado Glaydson Nato, com efeitos retroativos
a 19 de agosto de 2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 20 dias do mês de agosto de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.338/2019

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Ar t. 1º EXONERAR Ranoezy Alves Soares do cargo em
comissão de Assessor Parlamentar AP-15, do Gabinete da
Deputada Vanda Monteiro, a partir de 1º de setembro de 2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 20 dias do mês de agosto de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.339/2019

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Neuton Martins Rodrigues do cargo em
comissão de Assessor Parlamentar AP-16, do Gabinete da
Deputada Valderez Castelo Branco, retroativamente a 1º de
agosto de 2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 20 dias do mês de agosto de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.340/2019

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Ar t. 1º NOMEAR Patrycia Lyandra dos Santos Costa para
exercer o cargo em comissão de Assessor Parlamentar AP-16,
no Gabinete da Deputada Valderez Castelo Branco, com
efeitos retroativos a 1º de agosto de 2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 20 dias do mês de agosto de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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DEPUTADOS DA 9ª LEGISLATURA  
     

  

Amália Santana (PT) 
Amélio Cayres (SD) 
Antonio Andrade (PHS) 
Claudia Lelis (PV) 
Cleiton Cardoso (PTC) 
Delegado Rerisson (DC-Suplente) 
Eduardo do Dertins (PPS-Licenciado) 
Eduardo Siqueira Campos (DEM-
Licenciado) 
Elenil da Penha (MDB) 
Fabion Gomes (PR) 
Gleydson Nato (PHS-Suplente) 
Issam Saado (PV) 
Ivan Vaqueiro (PPS -Suplente) 
 

  

Ivory de Lira (PPL -Licenciado) 
Jair Farias (MDB) 
Jorge Frederico (MDB)  
Leo Barbosa (SD) 
Luana Ribeiro (PSDB) 
Nilton Franco (MDB) 
Olyntho Neto (PSDB) 
Professor Júnior Geo (PROS) 
Ricardo Ayres (PSB)  
Valdemar Júnior ( MDB) 
Valderez Castelo Branco (PP)  
Vanda Monteiro (PSL)  
Vilmar de Oliveira (SD) 
Zé Roberto Lula (PT) 

 

   

PORTARIA Nº 295/2019 – DG

O Dir etor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 101, inciso
IX, da Resolução nº 343, de 8 de maio 2019, com fulcro no Art. 2º,
do Decreto Administrativo nº 87, de 20 de março de 2006,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER o pagamento de 50% do décimo terceiro
salário a título de adiantamento ao servidor adiante
relacionado por ocasião do aniversário conforme abaixo:

Matr .:  Servidor:                                           Mês Aniversário:
16 -      Divino José Ribeiro                           Setembro/2019

96 -      Juda Tadeu Timote dos Santos        Outubro/2019

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dir etoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, aos 20 dias do mês de agosto de 2019.

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
Diretor-Geral


